
REQUERIMENTO N.º              , de 2009
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

(Do Sr IVAN VALENTE)

Requer a realização de audiência pública na
Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional para discutir a questão da
participação do Brasil na Conferência de
Copenhague.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do artigo 255 do Regimento Interno, ouvido o plenário
desta Comissão de Defesa do Consumidor, a realização de Audiência Pública com o
objetivo de discutir a participação do Brasil na Conferência de Copenhague.

Para tanto, propomos sejam convidadas as seguintes autoridades:

Sr. Carlos Minc – Ministro de Estado do Meio Ambiente;

Sr. Washington Novaes, colunista do jornal O Estado de São Paulo;

Representante da Organização ambiental Greenpeace.

JUSTIFICATIVA

Entre os dias 08 e 15 de dezembro próximo será realizada em
Copenhague a 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas – a
COP-15.

A Conferência, cercada da maior expectativa por parcela expressiva da
população mundial, terá entre seus objetivos o de definir metas de redução das emissões
de poluentes causadores do efeito estufa.

Embora haja interpretações diferenciadas sobre a posição a ser tomada pelo
Brasil em relação às deliberações, já há manifestação de setores da sociedade



organizada brasileira em torno da questão, não só por parte de entidades ambientalistas
como também por parte do empresariado nacioal.

O Brasil será um dos principais atores neste cenário, não apenas em face de
seus recursos naturais como também pela sua posição importante na América do Sul.
Desta forma é necessário que a questão não seja apenas analisada do ponto de vista
ambiental ou de crescimento econômico ou industrial. È necessário uma análise mais
ampla, do ponto de vista dos interesses brasileiros e de seu povo, que relevem além das
questões citadas outras como a questão da ocupação irregular de áreas de preservação
ambiental e ainda questões relativas à segurança nacional.

Assim, entendemos que esta Comissão de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional pode exercer papel importante sobre os rumos da posição a ser adotada pelo
Brasil, não apenas do ponto de vista das relações entre os países mas também velando
para que os interesses relativos à defesa nacional sejam observados.

Pelas razões apontadas esperamos contar com o apoio dos nobres pares para
aprovação da proposição.

Sala das Comissões,

Deputado IVAN VALENTE
PSOL/SP


